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Acórdão n. 209710    

APELAÇĂO CÍVEL  

PROCESSO Nº 0008715-51.2011.8.14.0301 

1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO. 

APELANTE/APELADO: INSTITUTO DE GESTĂO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO 

DO PARÁ 

PROCURADOR: ALEXANDRE FERREIRA AZEVEDO 

APELADO/APELANTE: R.R.N. 

DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

EMENTA: APELAÇĂO CÍVEL. PENSĂO POR MORTE. MENOR SOB 

GUARDA. DIREITO AO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. RECURSO 

REPETITIVO. RESP 1411258- TEMA REPETITIVO 732. HONORÁRIOS 

ADVOCATICIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. 

IMPOSSIBILIDADE. INSTITUTO DA CONFUSĂO. ART. 381 DO CC. 

SÚMULA 421 DO STJ. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 

RECURSO DO IGEPREV 

I- Cinge-se a controvérsia recursal sobre a concessăo do benefício da 

pensăo por morte a “menor sob a guarda”, uma vez que năo está inserido nas 

hipóteses legais. 

II- A autarquia previdenciária defende que năo há direito a ser amparado, 

pois a figura do “menor sob guarda” năo está inserido no rol de dependentes 

legais, Entretanto, o argumento năo merece acolhimento, uma vez que o tema 

já foi amplamente discutido nos Tribunais Superiores, e inclusive é tema de 

Recurso Repetitivo (Resp 1411258- tema repetitivo 732). 

III- O mencionado precedente vinculante levantou pontos importantes, como 

a proibiçăo ao retrocesso e a máxima proteçăo à criança ao adolescente, de 

modo que foi firmada a seguinte tese:"O menor sob guarda tem direito à 

concessăo do benefício de pensăo por morte do seu mantenedor, comprovada 

sua dependência econômica,  nos termos do art. 33, § 3º do Estatuto da 

Criança e do Adolescente,  ainda que o óbito do instituidor da pensăo seja 

posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na 

Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusăo na qualidade de lei especial do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislaçăo 

previdenciária". 

IV- Năo merece qualquer reparo a sentença que julgou procedente a açăo, 

determinando que o IGEPREV pague pensăo por morte a autora até atingir 21 

(vinte e um anos) de idade. 

RECURSO DA AUTORA 

I- Insurge-se a apelante tăo somente contra o ponto da sentença que deixou 

de arbitrar os honorários advocatícios. 
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II- Consoante noçăo cediça, a Defensoria Pública é instituiçăo essencial a 

funçăo jurisdicional do Estado, com a incumbência constitucional de 

promover a defesa dos necessitados, prestando orientaçăo jurídica em todos 

os graus, na forma do art. 5º, LXXIV da CF 1988, sendo ainda definida como 

um órgăo estatal que embora possua autonomia administrativa, năo possui 

personalidade jurídica própria.  

III- A Emenda Constitucional nº 45/2004 concedeu à Defensoria Pública tăo 

somente a autonomia financeira e administrativa, năo afastando a 

impossibilidade de condenaçăo, pois a Defensoria Pública continua sendo 

parte integrante do Estado.  

IV- Hipótese de confusăo. Artigo 381 do CC. A verba honorária năo é 

devida, visto que tanto a Defensoria Pública quanto o IGEPREV săo 

entidades custeadas  pela  mesma  Fazenda  Pública (Estado do Pará). 

Inteligência do enunciado da Súmula nº 421 do STJ: “Os honorários 

advocatícios năo săo devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a 

pessoa jurídica de direito público à qual pertença.” 

V- Recursos conhecidos e ambos desprovidos. Sentença mantida. 

 

 

 Vistos, relatados e discutidos os autos, em que săo partes as acima indicadas, 

acordam os desembargadores que integram a 1ª Turma de Direito Público do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, por unanimidade, conheceu dos recursos e lhes negou 

provimento, nos termos do voto da relatora. 

 Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará, com início em 04 de novembro de 2019. 

Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria 

Elvina Gemaque Taveira. 

Belém, 04 de novembro de 2019. 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

Desembargadora Relatora 

 

 

RELATÓRIO 

Tratam-se de RECURSOS DE APELAÇĂO interpostos pelo IGEPREV e por R.R.N, 

representado por Sandra do Socorro Moraes do Nascimento, em face da sentença proferida pelo 

MM. Juízo de Direito da 1° Vara de Fazenda de Belém, que nos autos da Açăo Ordinária 

julgou procedente o pedido da inicial. 

Historiando os fatos, a açăo suso mencionada foi ajuizada pela menor R.R. do N, 

representada por sua genitora Sandra do Socorro Morais do Nascimento. Na açăo, narrou que 
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em dezembro de 2010, veio a óbito a sra. Aida Maria Moraes do Nascimento e tinha como 

única dependente econômica a neta R.R.N. 

Contou que a falecida tinha a guarda judicial definitiva da neta desde 2007, porém, ao 

requer administrativamente o pagamento da pensăo por morte, tal direito lhe foi negado, em 

razăo de năo constar nas hipóteses legais para a concessăo. 

Assim, ajuizou a açăo a fim de que a autora recebe o benefício até completar 21 (vinte e 

um anos de idade). 

O feito seguiu seu regular processamento até a prolaçăo da sentença de fls. 127/129, que 

julgou procedente o pedido, nos seguintes termos: 

Posto isto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS CONTIDOS IN 

EXORDIAL, CONFIRMANDO A TUTELA ANTECIPADA, 

determinando que o IGEPREV pague pensăo por morte a autora até esta 

atingir 21 anos de idade. Assim, como pague todos os retroativos, o 

qual deve ser contado do evento morte, com juros e correçăo monetária 

desde a citaçăo. 

 

Aplico em caso de descumprimento da presente decisăo, multa de R$ 

2.000,00 (dois mil reais) ao dia em face do Presidente do Instituto 

demando. 

Inconformado, o IGEPREV interpôs recurso de apelaçăo (fls. 131). 

Em suas razơes, afirma que o entendimento adotado pelo juízo a quo năo é adotado de 

forma pacífica pelo STJ e que inclusive, só tem um julgado nesse sentido. 

Alega que a Administraçăo Pública é regida pelo princípio da legalidade e que năo há 

qualquer amparo jurídico na legislaçăo previdenciária ao recebimento de benefício por menor 

sob guarda. 

Além disso, afirma que deve ser seguida a legislaçăo vigente à época da ocorrência do 

fato gerador, de modo que desde 2002 a figura do “menor sob guarda” deixou de ser 

legalmente considerado dependente do regime. 

Assim, requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar a sentença 

recorrida. 
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A parte autora apresentou contrarrazơes às fls. 151. 

Por sua vez, R.R.N  também interpôs recurso de apelaçăo e se insurgiu somente quanto 

a necessidade do pagamento dos honorários de sucumbência- em 20% sobre o valor da 

condenaçăo- pela Autarquia à Defensoria Pública, devendo o recurso ser conhecido e 

provimento para reformar parcialmente a sentença nesse aspecto. 

O IGEPREV apresentou contrarrazơes às fls. 178. 

Remetidos os autos ao Ministério Público, na condiçăo de custos legis, o Ilustre 

Procurador de Justiça exarou parecer pelo conhecimento e desprovimento de ambos os 

recursos. 

É o sucinto relatório. 

VOTO 

A EXMA. DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

(RELATORA): 

Avaliados os pressupostos processuais, tenho-os como regularmente constituídos, bem 

como atinentes à constituiçăo regular do feito até aqui, razăo pela qual conheço dos recursos e 

passo a proferir voto. 

RECURSO DO IGEPREV. 

Cinge-se a controvérsia recursal sobre a concessăo do benefício da pensăo por morte a 

“menor sob a guarda”, uma vez que năo está inserido nas hipóteses legais. 

Inicialmente, saliento que, após inúmeros debates, o Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento que ao se tratar de matéria previdenciária, deve ser aplicada a 

legislaçăo vigente ao tempo da concessăo do benefício, gerando inclusive a súmula n° 340, 

vejamos:  

Súmula 340 - A lei aplicável à concessăo de pensăo previdenciária por morte 

é aquela vigente na data do óbito do segurado. (Súmula 340, TERCEIRA 

SEÇĂO, julgado em 27/06/2007, DJ 13/08/2007 p. 581)  

 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27340%27).sub.#TIT1TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27340%27).sub.#TIT1TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27340%27).sub.#TIT1TEMA0
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Sendo assim, ao se falar em concessăo de pensăo por morte, deve ser aplicada a lei 

vigente à época do fato gerador, qual seja, o óbito da segurada, que conforme certidăo anexada 

aos autos, ocorreu em 11 de dezembro de 2010, data em que já se encontrava em vigor a Lei 

Complementar Estadual nº.: 39/2002 e suas alteraçơes, que dispơe da seguinte forma acerca dos 

dependentes do segurado: 

Art. 6º Consideram-se dependentes dos Segurados, para fins do Regime de 

Previdência que trata a presente Lei: 

I - o cônjuge, a companheira ou companheiro, na constância do casamento ou 

da uniăo estável, respectivamente; 

II - os filhos, de qualquer condiçăo, desde que năo emancipados, menores de 

dezoito anos; (NR LC49/2005) 

III - filhos maiores inválidos, solteiros e desde que a invalidez anteceda o fato 

gerador do benefício e năo percebam benefício previdenciário federal, 

estadual ou municipal como segurados; (NR LC44/2003) 

V - os pais, desde que năo percebam renda própria superior a dois salários 

mínimos;  

VI - o enteado, menor de dezoito anos, desde que comprovadamente esteja sob 

a dependência econômica do segurado, năo seja credor de alimentos, nem 

receba outro benefício de natureza previdenciária em nível federal, estadual ou 

municipal; (NR LC49/2005) 

VII - o menor tutelado, desde que comprovadamente resida com o segurado e 

deste dependa economicamente, năo sendo ainda credor de alimentos e nem 

possua renda para o próprio sustento, inclusive de seus genitores ou decorrente 

da percepçăo de outro benefício previdenciário pago pelos cofres públicos. 

 

No caso dos autos, a instituidora da pensăo foi a Sra. Aida Maria Moraes do Nascimento, 

avó e guardiă da menor R.R. N, que veio a falecer em 11 de dezembro de 2010. Verifica-se que 

a falecida assumiu a guarda definitiva da autora desde 30/11/2007, conforme consta às fls. 17, 

obrigando-se a cumprir com todos os deveres inerentes ao cargo, prestando-lhes assistência 

material, moral e educacional. 

Nesse sentido, em razăo de quem pleiteia o benefício ser menor sob guarda, a autarquia 

previdenciária defende que năo há direito a ser amparado, pois năo está inserido no rol de 

dependentes legais. Entretanto, o argumento năo merece acolhimento, uma vez que o tema já 

foi amplamente discutido nos Tribunais Superiores, e inclusive é tema de Recurso Repetitivo 

(Resp 1411258- tema repetitivo 732). 
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Assim, considerando que o Recurso Repetitivo tem força vinculante, năo há qualquer 

ponderaçăo a ser feita, visto que se enquadra perfeitamente nos moldes do precedente judicial. 

A seguir, colaciono a ementa do julgado: 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E HUMANITÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSAMENTO NOS 

TERMOS DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇĂO 08/STJ. DIREITO 

DO MENOR SOB GUARDA À PENSĂO POR MORTE DO SEU 

MANTENEDOR. EMBORA A LEI 9.528/97 O TENHA EXCLUÍDO DO 

ROL DOS DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS NATURAIS OU 

LEGAIS DOS SEGURADOS DO INSS. PROIBIÇĂO DE 

RETROCESSO. DIRETRIZES CONSTITUCIONAIS DE ISONOMIA, 

PRIORIDADE ABSOLUTA E PROTEÇĂO INTEGRAL À CRIANÇA E 

AO ADOLESCENTE (ART. 227 DA CF). APLICAÇĂO PRIORITÁRIA 

OU PREFERENCIAL DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE (LEI 8.069/90), POR SER ESPECÍFICA, PARA 

ASSEGURAR A MÁXIMA EFETIVIDADE DO PRECEITO 

CONSTITUCIONAL DE PROTEÇĂO. PARECER DO MPF PELO NĂO 

CONHECIMENTO DO RECURSO, A TEOR DA SÚMULA 126/STJ. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, PORÉM DESPROVIDO. 

(...). 3. Quanto ao mérito, verifica-se que, nos termos do art. 227 da CF, foi 

imposto năo só à família, mas também à sociedade e ao Estado o dever de, 

solidariamente, assegurar à criança e ao adolescente os direitos fundamentais 

com absoluta prioridade. Além disso, foi imposto ao legislador ordinário a 

obrigaçăo de garantir ao menor os direitos previdenciários e trabalhistas, bem 

como o estímulo do Poder Público ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 

criança ou adolescente órfăo ou abandonado. 

4. A alteraçăo do art. 16, § 2o. da Lei 8.213/91, pela Lei 9.528/97, ao 

retirar o menor sob guarda da condiçăo de dependente previdenciário 

natural ou legal do Segurado do INSS, năo elimina o substrato fático da 

dependência econômica do menor e representa, do ponto de vista 

ideológico, um retrocesso normativo incompatível com as diretrizes 

constitucionais de isonomia e de ampla e prioritária proteçăo à criança e 

ao adolescente. 5. Nesse cenário, a jurisprudência desta Corte Superior 

tem avançado na matéria, passando a reconhecer ao menor sob guarda a 

condiçăo de dependente do seu mantenedor, para fins previdenciários. 

Precedentes: MS 20.589/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Corte Especial, DJe 

2.2.2016; AgRg no AREsp. 59.461/MG, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 

20.11.2015; AgRg no REsp. 1.548.012/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe 20.11.2015; AgRg no REsp. 1.550.168/SE, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 22.10.2015; REsp. 1.339.645/MT, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 4.5.2015. 

6. Năo se deve perder de vista o sentido finalístico do Direito Previdenciário e 

Social, cuja teleologia se traduz no esforço de integraçăo dos excluídos nos 

benefícios da civilizaçăo e da cidadania, de forma a proteger as pessoas 

necessitadas e hipossuficientes, que se encontram em situaçơes sociais 
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adversas; se assim năo for, a promessa constitucional de proteçăo a tais 

pessoas se esvai em palavras sonoras que năo chegam a produzir qualquer 

alteraçăo no panorama jurídico. 

7. Deve-se proteger, com absoluta prioridade, os destinatários da pensăo por 

morte de Segurado do INSS, no momento do infortúnio decorrente do seu 

falecimento, justamente quando se vêem desamparados, expostos a riscos que 

fazem periclitar a sua vida, a sua saúde, a sua alimentaçăo, a sua educaçăo, o 

seu lazer, a sua profissionalizaçăo, a sua cultura, a sua dignidade, o seu 

respeito individual, a sua liberdade e a sua convivência familiar e comunitária, 

combatendo-se, com pertinácia, qualquer forma de negligência, discriminaçăo, 

exploraçăo, violência, crueldade e opressăo (art. 227, caput da Carta Magna). 

8. Considerando que os direitos fundamentais devem ter, na máxima medida 

possível, eficácia direta e imediata, impơe-se priorizar a soluçăo ao caso 

concreto de forma que se dê a maior concretude ao direito. In casu, diante da 

Lei Geral da Previdência Social que apenas se tornou silente ao tratar do 

menor sob guarda e diante de norma específica que lhe estende a pensăo 

por morte (Lei 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 33, § 

3o.), cumpre reconhecer a eficácia protetiva desta última lei, inclusive por 

estar em perfeita consonância com os preceitos constitucionais e a sua 

interpretaçăo inclusiva. 

9. Em consequência, fixa-se a seguinte tese, nos termos do art. 

543-C do CPC/1973: O MENOR SOB GUARDA TEM DIREITO À 

CONCESSĂO DO BENEFÍCIO DE PENSĂO POR MORTE DO SEU 

MANTENEDOR, COMPROVADA A SUA DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA, NOS TERMOS DO ART. 33, § 3o. DO ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, AINDA QUE O ÓBITO DO 

INSTITUIDOR DA PENSĂO SEJA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/96, REEDITADA E CONVERTIDA NA 

LEI 9.528/97. FUNDA-SE ESSA CONCLUSĂO NA QUALIDADE DE 

LEI ESPECIAL DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

(8.069/90), FRENTE À LEGISLAÇĂO PREVIDENCIÁRIA. 

10. Recurso Especial do INSS desprovido. 

(REsp 1411258/RS, Rel. Ministro NAPOLEĂO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇĂO, julgado em 11/10/2017, DJe 21/02/2018) 

 

Ante o exposto, verifica-se que o precedente vinculante levantou pontos importantes, 

como a proibiçăo ao retrocesso e a máxima proteçăo a criança ao adolescente, de modo que foi 

firmada a seguinte tese: 

"O menor sob guarda tem direito à concessăo do benefício de pensăo por 

morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica,  nos 

termos do art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente,  ainda que o 

óbito do instituidor da pensăo seja posterior à vigência da Medida Provisória 
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1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusăo na 

qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), 

frente à legislaçăo previdenciária". 

 

No mesmo entendimento, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já proferiu diversos 

julgados, tais como os seguintes: REsp 1589827 / SE; AgInt na Pet 7436 / PR; AgInt no REsp 

1542353 / ES; AgInt no REsp 1670345 / RJ; REsp 1653981 / PB, entre vários outros, o que năo 

corrobora com o argumento do apelante de que somente há um precedente do STJ no sentido 

adotado pela sentença. 

O tema também já foi discutido no âmbito deste egrégio Tribunal de Justiça, in verbis: 

EMENTA  EMBARGOS DE DECLARAÇĂO. PENSĂO POR 

MORTE A MENOR SOB GUARDA. RECONHECIMENTO DE 

DIREITO. AO MENOR SOB GUARDA DEVE SER 

ASSEGURADO O BENEFÍCIO DE PENSĂO POR MORTE, 

MESMO SE O FALECIMENTO DO INSTITUIDOR SE DEU 

APÓS A MODIFICAÇĂO LEGISLATIVA PROMOVIDA PELA 

LEI N. 9.528/1997 NA LEI N. 8.213/1990. INEXISTENCIA DE 

OMISSĂO A SER ACLARADA. RECURSO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. UNÂNIME.  1. por tratar de interesse de menor, deve 

ter por base o princípio constitucional do melhor interesse da 

criança, insculpido no art. 227 da Constituiçăo Federal, o qual faz 

questăo de determinar em seu § 3º, inciso II, que o direito a 

proteçăo especial do menor abrangerá a garantia de direitos 

previdenciários. Julgado em sintonia com a jurisprudência do STJ 

no EREsp 1.141.788/RS, Rel. Ministro Joăo Otávio de Noronha, Corte 

Especial, DJe 16/12/2016 e EAg 1038727/MG, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Corte Especial.   

(2018.05081097-27, 199.212, Rel. DIRACY NUNES ALVES, Órgăo 

Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2018-12-13, 

Publicado em 2018-12-17) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇĂO DE CONCESSĂO DE 

PENSĂO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. 

POSSIBILIDADE. RESP Nº 1.411.258/RS (TEMA 732/STJ). 

EQUIPARADO A FILHO. LIMITE ATÉ 21 (VINTE E UM) 

ANOS. ART. 300, DO CPC. REQUISITOS AUTORIZADORES 

DEMONSTRADOS. TUTELA RECURSAL DEFERIDA. DECISĂO 
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AGRAVADA CASSADA. (...)O agravante, menor ao tempo do 

ajuizamento da açăo, que estava sob guarda da segurada do 

IGEPREV, tem direito à concessăo do benefício de pensăo por 

morte, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 

33, § 3º do ECA e em consonância ao REsp nº 1.411.258/RS (TEMA 

732-STJ), de observância obrigatória nos termos do art. 927, III, do 

CPC; 4. Para fins de percepçăo  de benefícios previdenciários, o 

enteado e o menor tutelado se equiparam ao filho. Inteligência do 

§6º, do Art. 6º; 5. A Lei Federal nº 9.717/98, em seu art. 5º, proíbe 

os entes federados de concederem benefícios distintos daqueles 

previstos no Regime Geral de Previdência, Lei 8.213/91; 6. 

Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício 

de pensăo por morte pelo dependente do segurado cessará ao 

completar 21 (vinte e um) anos de idade; (...) 

(2118915, Năo Informado, Rel. CELIA REGINA DE LIMA 

PINHEIRO, Órgăo Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 

2019-08-12, Publicado em 2019-08-22) 

 

Sendo assim, năo merece qualquer reparo a sentença que julgou procedente a açăo, 

determinando que o IGEPREV pague pensăo por morte a autora até atingir 21 (vinte e um 

anos) de idade. 

RECURSO DE APELAÇĂO DE R.R.N 

 

Cinge-se a controvérsia recursal tăo somente sobre a possibilidade de condenaçăo dos 

honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública. 

Denota-se das razơes recursais, assiste razăo ao apelante. Explico. 

Verifica-se no caso em apreço, năo há a presença do instituto da confusăo previsto no 

artigo 381 do Código Civil, que ocorre na hipótese de uma mesma pessoa reunir a condiçăo de 

credor e devedor, in verbis:  

Art. 381. Extingue-se a obrigaçăo, desde que na mesma pessoa se confundam 

as qualidades de credor e devedor. 

 

Com efeito, a verba honorária năo é devida, uma vez que configurada a hipótese de 

confusăo entre credor e devedor, visto que tanto a Defensoria Pública quanto o IGEPREV săo 

entidades custeadas  pela  mesma  Fazenda  Pública (Estado do Pará).  
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Consoante noçăo cediça, a Defensoria Pública é instituiçăo essencial a funçăo 

jurisdicional do Estado, com a incumbência constitucional de promover a defesa dos 

necessitados, prestando orientaçăo jurídica em todos os graus, na forma do art. 5º, LXXIV da 

CF 1988, sendo ainda definida como um órgăo estatal que embora possua autonomia 

administrativa, năo possui personalidade jurídica própria.  

A Emenda Constitucional nº 45/2004 concedeu à Defensoria Pública tăo somente a 

autonomia financeira e administrativa, năo afastando a impossibilidade de condenaçăo, pois a 

Defensoria Pública continua sendo parte integrante do Estado.  

Tal inteligência se extrai do enunciado da súmula nº 421 do Superior Tribunal de 

Justiça, senăo vejamos: “Os honorários advocatícios năo săo devidos à Defensoria Pública 

quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.”  

Para corroborar com o exposto, transcrevo os julgados do colendo STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL, ART. 381 

(CONFUSĂO). PRESSUPOSTOS. 

1. Segundo noçăo clássica do direito das obrigaçơes, ocorre confusăo quando 

uma mesma pessoa reúne as qualidades de credor e devedor. 

2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa previsăo legal 

extingue-se a obrigaçăo. 

3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte tem assentado 

o entendimento de que năo săo devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando atua contra a pessoa jurídica de direito 

público da qual é parte integrante. 

4. A contrário sensu, reconhece-se o direito ao recebimento dos 

honorários advocatícios se a atuaçăo se dá em face de ente federativo 

diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública Estadual atua 

contra Município. 

5. Recurso especial provido. Acórdăo sujeito à sistemática prevista no art. 

543-C do CPC e à Resoluçăo nº 8/2008-STJ. 

(REsp 1108013/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 03/06/2009, DJe 22/06/2009).  

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 

RIOPREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 

EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. NĂO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
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1. "Os honorários advocatícios năo săo devidos à Defensoria Pública 

quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 

pertença" (Súmula 421/STJ). 

2. Também năo săo devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública 

quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a 

mesma Fazenda Pública. 

3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da condenaçăo imposta 

ao recorrente o pagamento de honorários advocatícios. 

“Năo  é  cabível  a  condenaçăo  da  Fazenda Pública estadual ao 

pagamento   de  honorários  advocatícios  na  hipótese  de processo 

judicial  em que a Defensoria Pública estadual atua contra autarquia 

previdenciária  estadual,  por importar em transferência de receitas entre  

entidades  custeadas  pela  mesma  Fazenda  Pública,  năo  se 

vislumbrando  qualquer  proveito  real  no  repasse  entre entidades 

vinculadas,  devendo-se  fazer uma interpretaçăo extensiva da Súmula 

421 do STJ para incluir também a administraçăo indireta que detém 

personalidade jurídica de direito público. (REsp 1199715/RJ, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/02/2011, 

DJe 12/04/2011)         
 

Nesse mesmo sentido, segue o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça: 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇĂO CÍVEL. DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO. AÇĂO ORDINÁRIA. PENSĂO POR MORTE 

DEVIDA À GENITORA DA SEGURADA. DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA DEMONSTRADA. AUTORA ASSISTIDA PELA 

DEFENSORIA PÚBLICA. CONDENAÇĂO EM HONORÁRIOS. 

NĂO CABIMENTO – SÚMULA 421 DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA. 1.    Para que os pais sejam beneficiários da pensăo por 

morte é imprescindível a inexistência de dependentes da 1ª classe, 

sendo necessária a comprovaçăo da relaçăo de dependência econômica, 

já que em relaçăo aos genitores ela năo é presumida.  2.    Na hipótese 

como a dos autos, em que o autor litiga assistido da Defensoria 

Pública do Estado do Pará em face do IGEPREV năo há que se 

falar em condenaçăo em honorários considerando o enunciado da 

Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça.  3.    Recurso 

conhecido e parcialmente provido, nos termos do voto da relatora.    

(1567862, Năo Informado, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgăo 

Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 2019-04-01, 

Publicado em 2019-04-03) 

 

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇĂO CÍVEL. AÇĂO DE 

OBRIGAÇĂO DE FAZER. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 

PROVAS. REJEITADA. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. REJEITADA. PENSĂO POR MORTE. 
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EX-CÔNJUGE. DEPENDENTE ECONÔMICA. AUTOR 

ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. CONDENAÇĂO 

EM HONORÁRIOS. NĂO CABIMENTO. SÚMULA 421 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONSECTARIOS 

LEGAIS. TEMA 810 DO STF E 905 DO STJ(...)  6- A Defensoria 

Pública é órgăo estatal que, embora possua autonomia 

administrativa, năo possui personalidade jurídica própria. Dessa 

forma, quando a Defensoria Pública sai vencedora de uma açăo 

judicial, os honorários advocatícios devidos pela parte perdedora 

serăo pagos a pessoa jurídica que a mantém, ou seja, ao ente 

federativo correspondente;  7- Sendo a autora representada pela 

Defensoria Pública Estadual, pertencentes ao mesmo ente estatal, 

năo há como persistir a condenaçăo ao IGEPREV quanto a verba 

sucumbencial, pois, na prática, operar-se-á confusăo, constituindo a 

característica de credor e devedor sobre a mesma pessoa, 

regulamentado pelo art. 381 do CC;  8- Os consectários legais devem 

seguir a sorte do que fora proferido pelo STF ? Tema 810 e STJ ? Tema 

905;  9- Reexame Necessário e Apelaçăo conhecidos. Apelaçăo 

parcialmente  provida. Sentença parcialmente alterada em reexame 

necessário.    

(2018.03105652-50, 194.444, Rel. CELIA REGINA DE LIMA 

PINHEIRO, Órgăo Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, 

Julgado em 2018-07-30, Publicado em 2018-08-20) 

 

EMENTA: APELAÇĂO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 433 DAS TESES DE 

RECURSO REPETITIVO DO STJ. RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO. DECISĂO UNÂNIME.  1. Năo săo devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua contra a pessoa 

jurídica de Direito Público da qual é parte integrante, pois há 

confusăo entre credor e devedor, na forma do art. 381 do CC/2002.  

2. Também năo săo devidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 

que integra a mesma Fazenda Pública.   3. Súmula 421/STJ: "Os 

honorários advocatícios năo săo devidos à Defensoria Pública 

quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 

pertença".  3. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, em 

casos semelhantes, afirmando que o verbete sumular n. 421 deve 

ser analisado cum grano salis.  4. Mostra-se desarrazoado admitir 

que uma autarquia estadual, ao litigar contra cidadăo patrocinado 

pela Defensoria Pública, venha a ser condenada ao pagamento de 

honorários advocatícios, quando considerado que os recursos 
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públicos envolvidos săo oriundos do próprio Estado. Tema 433 do 

STJ.  5. Apelaçăo conhecida e provida. (...) 

(1709860, Năo Informado, Rel. ROBERTO GONCALVES DE 

MOURA, Órgăo Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 

2019-05-06, Publicado em 2019-05-12) 
 

Sendo assim, năo merece reforma a sentença proferida pelo juízo a quo, uma vez que os 

honorários advocatícios năo săo devidos no presente caso. 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO a AMBOS os recursos interpostos, 

mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto. 

Belém, 04 de novembro de 2019. 

 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

Desembargadora Relatora 
 


